EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

Processo. 2004.001.008.648-8

, já qualificada nos autos da Ação Indenizatória que move em face de CONDOMÍNIO PARAÍSO DAS CRIANÇAS, em atenção ao despacho de fl.165, pelo Defensor infra-assinado, vem, em RÉPLICA, expor o seguinte:

DA INSUBSISTÊNCIA DA PRELIMINAR ALEGADA

Alega a Ré, em preliminar, que a Ré não seria parte legitima para postular o ressarcimento pelos objetos furtados da casa da autora,  tendo em vista que, no Registro de Ocorrência, consta como vítima seu parente Julio César Moraes dos Santos.

A verdade é que a Ré, proprietária dos bens, não compareceu à Delegacia de Polícia pois ainda estava muito abalada com a brutal morte de seu filho, na frente de sua casa.

Porém, a simples notificação à autoridade policial não é prova da propriedade dos bens, valendo, sim, a presunção segundo à qual pertencem ao proprietário/possuidor do imóvel os bens móveis que o guarnecem. 

Em qualquer hipótese, o processo jamais poderia ser extinto, como pleiteado pelo Réu, uma vez que há outros pedidos (cumulação de ações no mesmo processo), além do ressarcimento dos objetos furtados.

DO MÉRITO

A matéria de mérito impugnada na contestação será objeto de prova, no curso do processo, cabendo destacar, desde já que, de acordo com a cláusula 6a da Convenção Condominial:

“Art. 6º - A segurança da área do Condomínio será mantida pela fiscalização da portaria em regime de 24 horas, contínuas e de acordo com as normas de serviços”. (grifou-se).




Portanto, ao dever do condônimo/ocupante de concorrer com o numerário suficiente para as despesas necessárias a segurança do prédio, corresponde o dever do Condomínio de zelar pelo patrimônio dos moradores, notadamente, quando seus bens se encontrem na área comum.



Este dever, contudo, foi descuidado pelo Réu, razão pela qual tem pela aplicação o artigo 389 do Código Civil Brasileiro, tendo em vista a natureza contratual da convenção condominial.



Em qualquer hipótese, a responsabilidade civil do Réu terá como fundamento o artigo 186 do referido Diploma Legal.



Sobre o tema, já se pronunciou o Ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho:

“Responsabilidade Civil – Condomínio – Danos em veículo retirado por empregado indevidamente da garagem – Violação do dever de guarda – Ineficácia da cláusula de não indenizar.

Se condomínio tem o controle da garagem, exercido através de porteiro encarregado de vigiar e fiscalizar a entrada e saída de veículos, então tem um dever de guarda, dever, esse, que não pode ser elidido nem pela cláusula de não indenizar, sob pena de ficar esse dever desnaturado e afastado um elemento essencial da obrigação.” (TJRJ, Ap. Cível 1500/95 – 2a Câmara Cível – Rel. Des. Sergio Cavalieri Filho, In Programa de Responsabilidade Civil – 2a ed. Malheiros, São Paulo, 1997, pg. 401).



Lê-se no brilhante voto do ilustre relator que:

“(...). Com efeito, os condôminos contribuem com as despesas com porteiro, vigia, garagista etc., para que possam dormir em paz, na certeza de que os seus veículos, estacionados na garagem do prédio, estarão sob vigilância. Se, não obstante isso, o veículo é furtado, danificado etc. e o condomínio exonera-se do dever de indenizar com base em um a cláusula do seu regimento interno, de que adiantaram as precauções e as despesas? Que obrigação teria assumido em relação aos veículos que estacionam em sua garagem?
Importa salientar que no condomínio-apelante, consoante depoimentos de fls. ... a entrada e saída de veículos da garagem é controlada por porteiro e segurança, sendo ainda certo que nenhum veículo, que não esteja sendo dirigido pelo proprietário, pode dela sair sem a sua autorização. (...).” (fonte. citada, grifou-se.). 

CONCLUSÃO

Isto posto, reitera-se os termos da petição inicial, pugnado-se pelo julgamento procedente dos pedidos. 

Pede Deferimento, 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2.004.
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